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PARTE I - CONSIDERAN DOS

O Governo apresentou a Assembleia da Repüblica, nos termos constitucionais e

regimentais aplicáveis, a Proposta de Lei n.2 37/XVll/1., que aprova o Orcamento do

Estado para 2026.

A Proposta de Lei foi admitida a 9 de outubro de 2025 na Assembleia da Repüblica, tendo

baixado, nessa mesma data, as Comissöes Parlamentares competentes. Nos termos do

n. 3 do artigo 205. do Regimento da Assembleia da Repüblica, compete a Comissao de

Trabalho, Seguranca Social e lncIuso emitir parecer sobre a Proposta de Lei em apreco,

relativamente as matérias do seu ämbito de intervenço.

A) Enquadramento EconOmico

o Relatório do Orçamento do Estado para 2026 (designodo adiante de 0E2026),

apresentado pelo XXV Governo Constitucional, principia pelo traço econórnico

internacional, transmitindo a incerteza particularmente elevada dos mercados

internacionais, causado pelas graves tensöes geopolIticas e mormente pelas profundas

alteraçöes da polItica comercial global, resultantes do aurnento do protecionismo forte

arnericano. 0 fator determinante para esta instabilidade tern como epicentro o aumento

das tarifas impostas pelos e aos Estados Unidos da America (EUA), o qual representa

irnportantes riscos descendentes para a atividade económica mundial, para o comércio

internacional e para o emprego.

De ressalvar que o irnpacto do aurnento das tarifas sobre as exportacöes e a sua

distribuicao setorial deverá prolongar-se, e far-se-a sentir sobretudo em 2026, a medida

que os diferentes ramos de atividade ajustern gradualmente a sua estrutura produtiva e

comercial ao novo enquadrarnento tarifário.

Corno tal, o comércio mundial de bens e servicos deve desacelerar significativarnente em

2026, para urn crescimento previsto de 1,9% (media de 3,1% em 2024 e 2025), que se

estende tanto as econornias avançadas quanto aos palses ernergentes. Tambérn a

procura externa dirigida a Portugal deverá abrandar para 1,9% (3,3% em 2025). No
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entanto, de acordo corn as previsöes do Fundo Monetário Internacional dejuiho de 2025,

o crescimento da economia mundial deve manter-se relativamente estável em 2026,

quer para o total global (3,1%), quer para os EUA (2%), area do euro (1,2%) e palses

ernergentes e em desenvolvimento (4%), denotando urn major papel da procura interna

enquanto determinante do crescimento.

Refletindo a tendência descendente da taxa de inflaço, antecipa-se que a polItica

rnonetária permaneca relativamente inalterada em 2026. De acordo corn as projecöes

do rnercado de futuros, em finais de agosto de 2025, a Euribor a três meses deverá descer

ligeirarnente em 2026, para 2,0% (2,1% em 2025). As taxas de juro de longo prazo da area

do euro (dez anos) devero prosseguir o movimento ascendente em 2026 (3,4%).

No que a Economia Nacional diz respeito, refere o relatOrio que o crescimento registado

na primeira metade do ano de 2025 justificou-se por urn forte dinamismo da procura

interna, nomeadamente do consumo privado e do investimento, compensando o

desempenho negativo da procura externa lIquida, devido quer ao aumento das

importaçöes quer a forte desaceleraço das exportacôes, nurn contexto de perturbaçöes

no comércio internacional criadas pelo anüncio de aumento de tarifas aduaneiras por

parte dos EUA.

A procura interna foi impulsionada essencialmente pela dinâmica do consumo privado

(que beneficia do crescimento do rendirnento real), que aumentou 3,7%, e do

investimento (formaçào bruta de capital), que cresceu 6,7%. 0 crescimento do consumo

privado refletiu essencialmente o contributo do consurno de bens no duradouros e

serviços (3,1 pp), enquanto o consumo de bens duradouros teve urn contributo positivo

mais modesto.

Face a este cenário, o Relatório prevê urn crescirnento do PIB para 2026 de 2,3%,

beneficiando da aceIeraco da forrnaçao bruta de capital fixo (FBCF) e refletindo o perfil

esperado de fundos europeus.
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De acordo corn o Relatório em análise, o mercado de trabaiho mantém-se corn “forte

dinamismo”, perspetivando-se para 2026 urn crescirnento de 0,9%, aproximadamente

em linha corn a elasticidade h[stórica do emprego face a atividade.

A populaçao desempregada foi estimada em 347,7 mu pessoas no prirneiro sernestre de

2025, registando urna diminuiço de 0,9% (rnenos 3,2 mu) quando comparada corn o

perIodo homOlogo. Neste perlodo, a taxa de desernprego media fixou-se em 6,3%, valor

que corresponde a uma reduço de 0,2 pp em comparaço corn o primeiro sernestre de

2024. No que respeita a subutiIizaço do trabalho, esta abrangia 600,8 mu pessoas na

primeira rnetade do ano de 2025, o que corresponde a uma quebra de 2,9% (menos 18,1

mu) em terrnos homólogos. A taxa de subutuluzaçao do trabalho foi estimada em 10,6% (o

valor mais baixo desde 2011, data de inIcio da série), refletindo uma descida de 0,7 pp

em comparaço corn o mesmo perlodo de 2024.

Cenário macroeconOmico 2025 - 2026
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No trimestre terminado em agosto de 2025, a taxa de desemprego fixou-se nos 5,8% (-

0,6 pp face ao mesmo perIodo do ano anterior). No horizonte de projeco, a taxa de

desemprego deverá reduzir-se de 6,4% em 2024, para 6,1% em 2025 e 6% em 2026.

No mercado de trabalho, a previso da taxa de desemprego encontra-se abaixo da media

de 6,3% das restantes instituiçöes, em 2025 e 2026: Esta diferença reflete uma posiço

mais otimista quanto a evoluço da economia, reforçada pelos indicadores mais recentes

do mercado de trabalho, que apontam para a continuaçào de uma elevada resiliência,

corn continua criacao de emprego.

Previsöes de outras instituicöes para 2025-2026
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Fontes: Miriistério dos Financas (ME) — Orcamento do Estado para 2026: anco do Portugal (BdP) — Boletim EconOmco. 7 cie outubro de
2025 Conseiho dos Finariças Püblicas (CFP) — Perspetivas Econcimiras e Orçarnentais 2025-2029, 22 do sotombro de 2025: Comissâo

Europeja (CE) — European Economic Forecast: Sprinp 2025. 19 de malo de 2025: Fupdo Monetrio Internacional (FMI) — World Economic

Outlook, 22 do abril de 2025. 0rganizaço para a Cooperaço e Desenvolvimento Econcimico (OCDE) — Econonj,c Outlook, 3 de juriho do

2025 (Versão Prelimiriar)

De forma geral, as componentes relacionadas corn a procura externa encontram-se

dentro do limite das restantes instituiçöes em ambos os anos, mostrando assim uma

posiçào de maior prudência num contexto de elevada incerteza, marcado por tensöes

comerciais e geopolIticas. Por outro ado, as componentes da procura interna, em

particular o consumo privado e püblico, encontram-se fora dos intervalos das restantes

instituiçöes. No caso do consumo privado, a projeço de 3,4% em 2025 encontra-se

acima do limite superior. Estas diferenças justificam-se corn as medidas de polItica já

adotadas, como a reducao de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares e o
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suplernento extraordinário das pensöes, que devero estimular o consurno privado ainda

em 2025, a par das outras medidas constantes no Orcarnento do Estado para 2026, e que

a maioria das restantes instituiçöes ainda no incorporou. No que concerne ao consumo

püblico, enquanto no ano de 2025 a estimativa está 0,1 pp acima da media das restantes

instituiçöes, para o ano de 2026 a previso de 1,2% está ligeiramente acima do limite

inferior das previsöes.

B) Poiltica Orcamental para 2026

De acordo com o Relatório do 0E2026, a Estratégia Macroeconórnica e PolItica

Orçarnental para 2026 delineiarn como metas a atingir urna Agenda transformadora corn

10 eixos prioritários:

1. Eixo - Urna polItica de rendirnentos que valoriza o trabaiho, a poupança, o mérito e a

justiça social;

2.2 Eixo - A reforma do Estado e a guerra a burocracia, para simplificar a vida dos cidados,

das instituiçöes e das empresas;

32 Eixo - A criaço de riqueza, acelerando o crescimento da economia e aurnentando o

valor acrescentado;

4•9 Eixo - Uma polItica de imigraço regulada e humanista;

52 Eixo - Serviços essenciais acessIveis a todos, corn qualidade e cornplernentaridade

entre oferta püblica, privada e social;

6. Eixo - Urna segurança mais próxima das populaçOes, uma justiça mais célere e urn

cornbate firrneà corrupçao;

7.9 Eixo - Urna resposta deterrninada a crise na habitaçao, corn rnobilizaçao nacional;

8. Eixo - 0 lançamento de novas infraestruturas que projetam o futuro do Pals;

9.9 Eixo - lmplernentaço do projeto Agua que Une, para garantir seguranca hidrica e

sustentabilidade ambiental;

10.2 Eixo - 0 pIano de reforço estratégico do investirnento ern defesa, visando a garantia

da segurança dos portugueses, alinhado corn os cornpromissos internacionais e a

valorizaçao e crescirnento da indListria nacional de defesa.
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Este Relatório afirma que, para a boa execuçào destes eixos programáticos, é de extremo

e crucial interesse a participaçäo coordenada de vários Ministérios, tendo coma principal

enfoque a transformacão de Portugal num pals de economia forte e resiliente, corn

serviços ágeis e urn Estado Social que funcione, aproximando-o dos mais desenvolvidos

da Europa.

1.2 Eixo - Uma politico de rendimentos que valoriza o traba/ho, a poupanca, o mérito e a

/ustica social - A agenda transformadora define urna nova polItica de rendimentos

centrada na vaIorizaço do trabalho, prevendo para 2026 urna reduco de 0,3 pontos

percentuais nas taxas marginais do 2.2 ao 5•2 escalo do IRS e a reviso dos benefIcios

fiscais para maior racionalizaço. Paralelamente, o Governo continuará a polItica de

aurnento salarial, corn o salário mInimo a atingir 920 euros em 2026 e uma meta de 1100

euros ate ao final da legislatura, bern como a valorizacäo das carreiras da Administraço

P6blica no âmbito do acordo plurianual 2025-2028, que assegura aumentos mInimos de

234,20 euros. 0 crescirnento salarial global é igualrnente sustentado pelo Acordo

Tripartido de 2024, que define urna trajetória de aumento do salário mInimo e médio. No

domInio social, destaca-se o reforço do complemento solidário para idosos, que sobe

para 670 euros em 2026, e o cornpromisso de garantir rendirnentos mInimos de 870

euros a pensionistas ate 2029, acompanhados da atualizacào das pensöes e prestaçöes

sociais. Na educaço, será revista a açäo social e reforçado o investimento em residências

estudantis para reduzir as custos do ensino superior. Par tim, o Governo propöe a criaçào

de urn sistema de apoios sociais unificado, transparente e eficaz, substituindo a atual

fragmentaco por uma rede de proteco que evite armadilhas de pobreza, promova o

mérito e assegure urn crescimento económico e social mais justo, coeso e digno.

2.9 Eixo - A reforma do Estado e a guerra a burocracia, para simplificar a vida dos

cidadäos, das instituicOes e das empresas — 0 RelatOrio elenca a estratégia do Governo

para reformar e rnodernizar a Administraçào Piiblica portuguesa, visando superar o atual

excesso burocrático que dificulta a vida dos cidados e o desenvolvimento econórnico. A

reforma, coordenada pelo Ministro Adjunto e da Reforma do Estado, centra-se na

8
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simplificaco e digitalizaço dos serviços püblicos, corn especial enfoque na

desburocratizaço e aceIeraço dos regimes de licenciamento, através de deferimentos

tácitos e eiiminaço de procedimentos redundantes a partir de 2026. Prevê-se a

reorganizaço interna das entidades püblicas, priorizando processos corn maior irnpacto

na relaço corn cidados e empresas, bern corno a interoperabilidade das plataforrnas e

a adoco do princIpio “urna so vez”, evitando a repetiço na entrega de dados. A

transformaço digital será acelerada e suportada por inteligência artificial, em

conformidade corn a Agenda Nacional para a IA, corn o objetivo de ampliar os serviços

digitais e rnelhorar a experiência do utilizador. Para garantir equidade e coeso territorial,

sero criados mais Espaços e Lojas de Cidadäo corn atendirnento presencial sem

marcaço. As rnedidas incluern tarnbérn a reviso orgânica dos rninistérios, a reforma das

finanças püblicas e do processo orçarnental, e a valorizaço dos trabalhadores da

Adrninistraço Püblica, apostando na formaço, atraço de jovens talentos e criaçào de

urn novo Estatuto do Pessoal Dirigente. No piano institucional, será promovida a

racionalizaço de estruturas, eliminaçäo de redundâncias e transferéncia de

competéncias para a Administraço Local, reforçando a eficiência e proxirnidade dos

serviços. Em termos orçarnentais, a reforrna das finanças püblicas (RAFE XXI) introduz a

reviso de despesa alargada e a orçamentaco por programas em toda a Adrninistraço

Central e Segurança Social. Finalmente, será criada uma entidade de gesto estratégica

de recursos hurnanos e urn sistema de monitorizaço de efetivos e dirigentes,

assegurando uma gesto baseada em dados e urna avaliaço de desempenho orientada

para o rnérito, autonomia e responsabilizacào.

3.Q Eixo - A criacào de rigueza, acelerando o crescimento da economia e aumentando a

valor acrescentado — 0 Relatório transpbe a estratégia econórnica do Governo, centrada

num crescimento econérnico sustentável como base da solidez financeira do Estado, da

modernizaço da econornia e da justiça social. 0 Orçamento do Estado para 2026 orienta

se para a estimulo ao investimento, o aumento da produtividade e a valorizaço do

emprego qualificado, promovendo sirnultanearnente a convergéncia corn a media

europeia e a coeso territorial, sobretudo através da valorizaço dos territórios do

9
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interior. A polItica económica assenta na criaço de urn ciclo virtuoso de crescimento

corn mais emprego, meihores salários e reforço do Estado Social —, sustentado numa

economia mais inovadora, produtiva e resiliente. A inovaçào será impulsionada pelo

talento e pela investigaçäo, corn a criaçäo da nova Agência para a lnvestigaço e lnovaço

e financiamento plurianual estável. A agenda reformista do Governo inclui reformas e

âmbito fiscal e laboral, liberalizaço e desburocratizaço da econornia, valorizacào dos

jovens e melhor aproveitamento dos fundos europeus. No domInio fiscal, o Governo

prossegue a reduço gradual da taxa de IRC de 21% para 17% ate 2028, fixando 15% para

os primeiros 50 mil euros de lucro das PME já em 2026, e cria urn programa orçarnental

para monitorizar e avaliar os benefIcios fiscais, que ultrapassam 20 mu milhöes de euros.

No piano laboral, a reforma “Trabalho XXI” visa aumentar a produtividade e

competitividade através da flexibilizacào, valorizaçào do desempenho, conciliaço entre

a vida profissional e pessoal e dinamizaco da negociaço coletiva, complementada pela

reforma do sisterna de forrnaçào profissional. Paralelamente, o Governo propöe-se

reduzir custos de contexto e entraves regulatórios, simplificando os processos

adrninistrativos, especialmente na relaço corn a Segurança Social. A Agenda Nacional da

iuventude orienta as polIticas püblicas para reter e valorizar o talento jovem, promover

O ernpreendedorisrno e facilitar o acesso a habitaçäo, saüde e trabalho. 0 investimento

produtivo é tratado como motor de crescimento, corn metas concretas para acelerar a

execuço e transparência do PRR e outros fundos europeus. 0 Orçamento de 2026

destaca ainda o pIano “Florestas 2050, Futuro +Verde”, focado na sustentabilidade e

resiliência florestal, bern como o reforco dos setores agroalimentar, das pescas e da

economia azul. No turismo, a estratégia baseia-se na projeçäo internacional de Portugal,

apoio a internacionalizaço das ernpresas e aurnento da conectividade aérea, aliada a
promoçäo regional do turismo sustentável e inclusivo como instrumento de coeso

territorial.

4. Eixo - Uma poiltica de imigracäo regulada e humanista — A reorientacào da polItica de

imigraço do atual Governo é prioridade, após urn perlodo de forte entrada e

descontrolada de estrangeiros resultante de urn enquadramento legal excessivarnente

10
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permissivo e da extinçào do SEE, que gerou atrasos processuais, faihas na verificaço

documental e aumento da insegurança. A nova estratégia assenta em três eixos:

regulaçäo, atracäo de talento e acoihirnento humanista. No dominio da regulaço, foram

apresentadas em 2025 propostas de aiteraço a lei da nacionalidade e a lei de

estrangeiros, visando adequar os fluxos migratórios a capacidade do pals e endurecer os

critérios de atribuiço de vistos e nacionalidade. Foi criada a Unidade Nacional de

Estrangeiros e Fronteiras (UNEF) da PSP para reforçar o combate a imigraço legal e ao

tráfico de seres hurnanos, e está prevista para 2026 a concluso de novos Centros de

lnstalaço Temporária e a resoluço de processos pendentes. No piano económico,

reconhecendo a necessidade de mo de obra quahficada face ao envelhecimento

populacional, o Governo define no Orçamento de 2026 uma politica de atraço de talento

alinhada corn as necessidades do tecido produtivo. Por fim, o eixo do acolhimento

humanista aposta na integraço social dos imigrantes e refugiados, através da

cooperaço entre Estado e sociedade civil, promovendo o conhecimento de direitos e

deveres e reforçando a incluso escolar, corn destaque para a implernentaço de novas

regras do ensino de Português Lingua Não Materna e para a continuidade do trabalho

dos rnediadores linguisticos e culturais.

5. Eixo - Servicos essenclais acessIveis a todos, corn gualidade e cornplernentaridade

entre oferta ptThlica, privada e social — Esta orientaço pretende assegurar o acesso

universal e equitativo a serviços püblicos essenciais, como saüde, educaço, cultura,

desporto e mobilidade, reconhecendo a importância da cooperaço corn os setores

privado e social para garantir eficiência e qualidade. Na saüde, destaca-se a

modernizaco e digitalizaço do sistema, corn a implernentaço do Sistema Nacional de

Acesso a Consulta e Cirurgia (SINACC) e do Registo de Saiide Eletrónico Ünico (RSEU),

bern como o reforço dos cuidados de proximidade através das Unidades de Sa6de

Familiar de modelo B e C, da descentralizaço de competências e do investimento em

recursos humanos e rnateriais. 0 Orçarnento de 2026 reforça ainda o Programa Nacional

de Promoço da Saüde Oral, amplia os gabinetes de saüde oral e os cheques-dentista e

aposta na expanso da rede de cuidados continuados e na resposta a cornportamentos

11
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aditivos e dependéncias. Na educaço, o Governo prossegue a valorizaçäo dos

professores e a reforma orgânica do Ministério, introduz medidas pedagógicas como a

proibiço do telemóvel ate ao 6. ano e a reestruturaço da disciplina de Cidadania e

Desenvolvimento, e propöe, para 2026, o reforço das parcerias corn autarquias e setores

social e privado para garantir o acesso gratuito a educaço pré-escolar, a modernizaço

administrativa e o alargamento da formaço docente através de contratos-programa

corn o ensino superior. A cultura é assumida como pilar de coeso social e

desenvoivimento económico, corn uma polItica descentrahzada e inclusiva que visa

aumentar ern 50% a dotaço orçarnentai ate 2029, promovendo a criacao artIstica, o

património e a ligaço a outras areas estratégicas. 0 desporto é tratado como

instrumento de inclusäo e identidade nacional, sendojeforçado pelo Piano Nacional de

Desenvoivimento Desportivo (PNDD), que estabeiece metas para combater o

sedentarismo e a obesidade infantil, promover a prática desportiva, a iguaidade de

género e o apoio ao alto rendimento, alinhando Portugal corn a media europeia. Por fim,

na mobilidade, o Governo prioriza a modernizaçào e integraço do transporte coletivo, a

abertura a concessöes, a expansào dos serviços em territórios de baixa densidade e o

aiargamento da rede de carregamento elétrico, no quadro do novo Regime iurIdico da

Mobulidade Elétrica.

6. Eixo - Urna seguranca mais próxirna das populacães, urna /ustica mais célere e urn

combate firme a corrupcdo — 0 Governo define como prioridade o reforço da seguranca

interna e a justiça, assente na valorizaço e capacitaco das forças de segurança, na

modernizacào dos meios e na aproximaçäo ao cidadao. Prevê-se a reorganizaço

funcionai da PSP e da GNR, libertando operacionais de tarefas administrativas, investindo

em infraestruturas e equipamentos tecnoiogicamente avançados e prornovendo o

pohciamento de proximidade em articulaço corn autarquias e poilcias municipais. A

polItica de seguranca enfatiza a prevenço da criminalidade grave e complexa, da

violência doméstica, do cibercrime e das ameaças hIbridas, corn reviso do conceito

estratégico de segurança interna. Em 2026, o Governo compromete-se a reforçar as

efetivos, rneihorar as condicoes materiais, expandir a videovigilância e intensificar a

12
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formaço policial, sobretudo na prevencào e combate a violência doméstica, corn a

criaço do regulamento e dos sistemas inforrnáticos da Base de Dados de Violéncia

Doméstica. No piano judicial, a reforma visa acelerar a tramitaçao dos processos e

reforçar a confiança no Estado de Direito, através da modernizaço tecnoiógica,

desmaterializaçao processual e revisão do Código de Processo Penal e do Código do

Procedimento Administrativo. No combate a corrupçäo, a Agenda Anticorrupço foca-se

na transparéncia institucional, na eficácia das investigaçöes e na recuperaço de ativos

ilIcitos, destacando-se a revisao da legisiaçäo penal e o reforco dos gabinetes de

recuperaçao de hens. 0 Governo aposta também na expanso dos meios aiternativos de

resoiuço de litIgios, corn a Estratégia Nacional para os Meios de Resoluçao Aiternativa,

prevendo a ampliaçao da rede de centros de arbitragem de consurno e a revisào dos

modelos de financiamento. Em matéria de proteço civil, será reforçada a capacidade

operacional e a coordenaço entre entidades, corn a reorganizacao da Autoridade

Nacional de Emergéncia e Proteçào Civil. Por tim, na segurança rodoviária, o Orcamento

de 2026 estabelece metas de reduçao da sinistralidade e da prescriçäo de processos,

através da digitalizaçao da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária e da reviso do

Código da Estrada no ârnbito da nova Estratégia Nacionai de Seguranca Rodoviária.

7. Eixo - Urna resposta determinada a crise na habitacao, corn rnobilizacdo nacional — A

estratégia do Governo para enfrentar a crise da habitaçao, considerada uma das

principais preocupacôes nacionais, corn especial irnpacto nos jovens. 0 Orçarnento do

Estado para 2026 prioriza o aumento da oferta habitacional através da construço de 130

mu novas casas e da reabilitaçäo de imóveis piblicos devolutos para uso residencial,

rnobilizando investimento pübiico, privado e cooperativo. Prevê-se ainda a sirnplificaçao

legal e regulatória dos processos de licenciamento urbanIstico, reduzindo a burocracia e

acelerando procedimentos. Do lado da procura, o Governo propöe o aiargarnento dos

apoios ao acesso a habitaço, especialmente para pessoas em situaçao de

vuinerabilidade. Reconhecendo que a crise resulta de poilticas passadas que falhararn em

antecipar o aurnento da procura e a escassez de oferta, a estratégia combina medidas de

13



III I I I II 11111111 I I 1111111

!!! ! 11111’;! ! ! !!
74SSEMEiLEIA DA )LA’CBLICA

Comissão de Trabaiho, Segurança Social e Inclusão

emergència corn pollticas estruturais de longo prazo, baseadas na continuidade e na viso

estratégica, para garantir o efetivo cumprimento do direito a habitaco.

8. Eixo - 0 Iancamento de novas infraestruturas que pro/etam o futuro do Pals — 0

planeamento e investimento em infraestruturas essenciais serve como garantia de que a

resposta as necessidades dos cidadaos acompanhe as transformaces demográficas,

sociais, ambientais e tecnológicas, em alinhamento corn a viso estratégica nacional. 0

Orçamento do Estado para 2026 prevê investimentos significativos nas areas da

mobilidade, energia e tecnologia. No setor da mobilidade, destaca-se a expansäo e

modernizaço das infraestruturas aeroportuárias de Lisboa e Porto e o avanço do novo

aeroporto de Lisboa (Luls de Camöes), bern coma a modernizaçäo da rede ferroviária, a

execuçao da linha de alta velocidade Lisboa-Porto e da Iigaçäo a Espanha, e a reabilitaço

da rede rodoviária, recorrendo a fundos do PRR. Nos portos comerciais, está previsto urn

investimento de cerca de 4 mu milhöes de euros, maioritariamente em regime de

concesso privada, para descarbonizaço, expanso e digitalizaço no âmbito do

programa Portos 5+. No domInio energético, após o apago de abril de 2025, o Governo

lança em 2026 uma Estratégia Nacional de Armazenamento de Energia, priorizando o

reforco da rede elétrica, o aumento da resiliência e a reduço da dependência externa,

corn aposta em energias renováveis e na meihoria das interligaçöes corn Espanha e a

Europa. Em matéria tecnológica, o Orçamento assegura investimento na expansào da

conetividade digital, corn reforco da cobertura 5G, das redes de fibra ótica e banda larga,

e a execuçao do projeto ATLANTIC CAM, que instalará cabos submarinos entre o

continente e as regiöes autónomas, fortalecendo o desenvolvimento tecnológico e a

coesao territorial.

9.2 Eixo - Implementacão do pro/eto Aqua que Une, para qarantir sequranca hldrica e

sustentabilidade ambiental— 0 Relatório traduz a estratégia <<Agua que Une>>, concebida

coma uma transformaço estrutural na gesto hIdrica de Portugal, corn objetivo de

reforçar a resiliência face as alteraçöes climáticas, assegurar equidade no acesso a água

e promover a coeso e a desenvolvimento territorial. A estratégia assenta em trés eixos

14
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— eficiência, corn otimizaço de sistemas e. rninirnizaçäo de perdas; resiiiência, corn

recuperaco de ecossistemas e reforço de infraestruturas para garantir abastecimento

ern situaçöes extremas; e inteligéncia, corn digitalizaço, gesto baseada ern dados e

capacitaço adrninistrativa. Corn horizonte ate 2030 e investirnento estimado em cerca

de 5 mu milhöes de euros, rnobilizando recursos nacionais e europeus, o piano integra

nove programas que abrangern reduco de perdas, eficiéncia hidroagrIcola, circularidade

da água, armazenamento, abastecimento industrial, resiliéncia do Tejo, preservaço de

ecossistemas, digitalizaço do ciclo da água e ernpreendirnentos de fins mültipios no

Médio Tejo e Mondego. Em 2026, sero executadas rnedidas como reabilitaço de redes

para reduzir perdas, iniciativas de poupança e reutilizaçäo de água, modernizaco da

monitorizaço de recursos hidricos, construço da central de dessalinizaço do Algarve e

da tornada de água do Pornaro, planeamento das barragens de Fagilde, Alportel e

Foupana, construço da barragem do Pisäo, aurnento da capacidade de armazenamento

e implementaço de investirnentos do Prograrna Nacional de Regadios.

10. Eixo - 0 pIano de reforco estrotégico do investimento em defesa, visando a garantia

da seguranca dos portugueses, alinhado corn os comprornissos internacionais e a

va/or/zacdo e crescimento da indüstria nacional de defesa — Define este Governo a

conceço duma polItica geoestratégica de e para Portugal, cornbinando diplornacia ativa

corn urn reforco significativo da defesa, visando posicionar o Pals como interlocutor

relevante na Europa e no piano internacional, ao mesmo tempo que rnoderniza e

recapacita as Forças Arrnadas. 0 Orçamento do Estado para 2026 reflete esta prioridade,

promovendo a rnodernizaço de equipamentos, requalificaçäo de infraestruturas,

continuidade dos programas nos trés ramos rnilitares, recuperaçäo da Arsenal do Alfeite

S.A., valorizaco do potencial de aeronaves A-29 Super Tucano e KC-390, produço de

muniçôes e incremento da projeço externa das forças nacionais. Esto previstas revisöes

da Lei de Programaco Militar, da Lei de lnfraestruturas Militares, do Conceito Estratégico

de Defesa Nacional e da orgânica do Ministério da Defesa, assegurando alinhamento

entre planearnento e execuço. Na ciberdefesa, o foco recai sobre participaco em redes

multilaterais, proteco de infraestruturas crIticas, resposta a incidentes e forrnaco
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especializada. No piano diplomático, o Governo manterá o reforço do papel de Portugal

na Europa e no mundo, incluindo o apoio ao alargamento da Unio Europeia e a

candidatura a membro näo permanente do Conseiho de Segurança da ONU, promovendo

a cooperaço para o desenvolvimento, lusofonia e participaço em missöes hurnanitárias

e de paz. Em 2026, sero implementadas meihorias na Iei orgânica e no estatuto do

Instituto Camöes, no regime jurIdico do ensino do português no estrangeiro e na

vaIorizaço da rede externa, incluindo infraestruturas e condiçöes rernuneratórias do

pessoal no exterior.

C) Programas Orcamentais e polIticas püblicas setoriais: Trabalho,Solidariedade e

Seguranca Social

0 Relatório do Orçamento de Estado de 2026 evidencia a continuidade de urn ciclo de

transformaçào socioeconOmica, iniciado pelo XXIV Governo Constitucional, centrado na

valorizaçào do traba/ho, proteção social e modernização do Segurança Social. 0 Governo

mantém como prioridade a promoço de urn mercado de trabaiho justo e produtivo,

sustentado pelo Acordo Tripartido sobre Valorizaço Salarial e Crescimento Económico

2025-2028, que define uma trajetória de aumento salarial progressivo e incentivo a
prod utividade.

No dornInio da solidariedade e proteco social, o Orçarnento subhnha a necessidade de

reformulaçao dos mecanismos de apoio social, de forma a eliminar desincentivos ao

trabaiho, garantir justiça social e prevenir situaçöes de pobreza persistente.

Paralelamente, o enfoque está na proteço da estrutura familiar, promocào de urn

envelhecimento saudável e digno, e atenço reforçada as populaçöes rnais vulneráveis,

garantindo a sustentabilidade e eficiência do sisterna de Seguranca Social.

Em suma, o Orçamento pretende consolidar uma abordagem integrada que articule o

crescirnento econOmico, a valorizaço profissional e a proteço social, visando reforçar a

coeso social e a resiliéncia do mercado de trabalho em Portugal.
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No segmento do Trabaiho e Emprego, o Orçamento de Estado de 2026 reforça a

valorizaco do trabalho e das qualificaçöes, corn enfoque na melhoria das condiçöes e

oportunidades de emprego, em particular para os jovens. As polIticas piiblicas visam

tornar o trabalho mais atrativo, produtivo e remunerado, promovendo a igualdade de

género, locais de trabaiho seguros e saudáveis, e a conciliaçäo entre vida profissional e

pessoal.

o Governo prossegue reformas estruturais, incluindo a reestruturaço do serviço püblico

de emprego e do sistema püblico de formação profissional, para alinhar cornpetências

corn as necessidades do mercado, aurnentar a atratividade do emprego e a

produtividade, e sustentar empregos de qualidade. A politica salarial centra-se no

aumento da remuneraço minima e do salário médio, sustentada por ganhos de

produtividade e reforço da contrataço coletiva, em linha com o Acordo Tripartido 2025-

2028.

No piano internacional, mantém-se a cooperaco corn os PALOP, Timor-Leste e corn a

Organizaço Internacional do Trabalho, promovendo transferéncia de know-how,

fortalecimento institucional e capacitaçào em areas como proteco social, relaçâes

laborais, emprego e formaco profissional, reforcando a projeço da lingua portuguesa e

das politicas püblicas nacionais no contexto internacional.

Dentro do panorama das PolIticas de FamIlia, Aço Social e lncluso de Pessoas corn

Deficiência, o Orçarnento de Estado de 2026 reforça as medidas de apoio a infância,

idosos, pessoas em situaço de dependéncia e cuidadores informais. A implernentacao

destas polIticas visa promover a longevidade, a proteço social e a incluso de grupos

mais vulneráveis, através do aumento das prestacöes sociais, do reforço da cooperaço

corn o setor social e solidário e da sustentabilidade das suas instituiçôes.

Entre as medidas concretas, destaca-se o reforço do complemento solidário para idosos,

cujo valor de referência sobe de 630 para 670 euros, corn projeco de 870 euros em

2029, contribuindo para a reduçào da pobreza e exclusào social entre reformados mais

vulneráveis. 0 setor social e solidário, central na prestaço de cuidados a crianças, idosos,

pessoas corn deficiéncia e sem-abrigo, será reforçado financeiramente, incluindo novos
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compromissos de cooperaço e a preparaco de legislaçäo que garanta estabilidade,

qualidade e humanismo na prestaço de servicos.

o Orçamento de Estado de 2026 prioriza uma Seguranca Social equitativa, sustentável e

orientada para a justiça social, capaz de enfrentar os desafios do envelhecimento, da

pobreza persistente e da transformaço digital. 0 Governo aposta na transico digital do

sistema, corn medidas que aumentam a eficiência, a proximidade e a acessibilidade aos

cidadãos, reduzindo a burocracia, como evidenciado pelo Programa Primeiro Pessoas,

que em seis meses retirou 1,2 rnilhöes de cidados do atendimento presencial.

o Ministério do Trabaiho, Solidariedade e Segurança Social gere duas MBO: o orçamento

do programa orçarnental, que cobre polfticas piblicas gerais, e o orçamento autónomo

da Segurança Social, financiado por contribuiçes de trabalhadores e empresas,

complementadas portransferências do Estado. Este relatório define as acöes estratégicas

e programas orçamentais para 2026, centrados na eficiêncio, sustentahilidade e

qualidade do serviço, garantindo urn sistema de Segurança Social confiável, inclusivo e

universal.

Trabalho, Solidariedade e Seguranca Social (P016) — Conta do Programa Orcamental
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0 Programa Orçamental apresenta uma dotaço de despesa total consolidada financiada

por 21 037,4 milhOes de euros em impostos, 5 878 milhöes de euros em receitas próprias

e 1 951 milhOes de euros em transferências entre entidades. Na estrutura por

cIassificaço económica, destacam-se as transferências correntes para o orçamento da

Segurança Social (12 783,3 milhbes de euros) e para a Caixa Geral de Aposentaçöes (13

380,3 milhöes de euros) para pagamento de pensOes. A despesa com subsIdios,

maioritariamente através do IEFP, atinge 626,6 milhöes de euros.

Trabaiho, Solidariedade e Segurança Social (P016) — Dotacöes especIficas
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As dotaçOes especIficas do Programa Orçamental respeitam a transferências para a

Seguranca Social, no montante de 12 783,3 milhôes de euros (dos quais 10 576,5 milhôes

de euros no âmbito da Lei de Bases da Segurança Social), e para a Caixa Geral de

Aposentaçöes, para pagamento de pensöes, no montante de 8 222,8 milhöes de euros.

D) Segurança Social

Principais receitas e despesas da Segurança Social
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Fonte’ Ministerio do Trabalbo. So dariedade 0 Segwanca Social

o Orçarnento do Estado para 2026 reflete urn contexto econórnico favorável, corn urn

crescirnento projetado da atividade econórnica que se traduzirá nurn irnpacto positivo
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nas variáveis orçamentais mais sensIveis ao ciclo económico. Este crescimento será

particularmente notório na receita de contribuiçöes sociais, corn urn aumento estimado

de 6,9% face a previso de execucào para 2025, e no incremento dos rendimentos das

familias, reforcando a sustentabilidade financeira do Sistema da Segurança Social.

A Receita efetiva total prevista para 2026 ascende a 49 358,7 milhöes de euros,

representando urn acréscimo de 3 650 milhöes de euros relativamente a previso de

execuço de 2025. Este crescimento é impulsionado, em grande medida, pelo aurnento

das contribuiçöes sociais, que contribuem corn 2 062,1 milhöes de euros, e pelas

transferéncias da Administraçäo Central, que registam urn incremento de 934,2 milhöes

de euros. Estes valores refletem a robustez da recuperaçao económica e a capacidade do

sistema de captar recursos adicionais para financiar as suas obrigaçOes.

As transferências correntes do Orçamento do Estado para a Segurança Social somam 12

425,5 rnilhöes de euros (excluindo o regime substitutivo dos bancários), urn aurnento de

1 263,5 milhöes de euros face a 2025. Desta verba, 10 411,1 rnilhñes de euros destinam

se ao cumprimento da Lei de Bases da Segurança Social, e 1 192,8 milhöes de euros

referern-se ao VA Social.

No âmbito da diversificaço das fontes de financiarnento, prevê-se uma transferência de

162,6 milhöes de euros do adicional ao Ml e 493,6 milhöes de euros do IRC para o Fundo

de Estabilizaço Financeira da Segurança Social (FEFSS). Adicionalmente, 165,2 milhöes

de euros correspondem a componente piiblica nacional de programas operacionais do

PT2020 e PT2030.

As transferências correntes do exterior atingiro 2 112,3 milhöes de euros, destinadas a

cofinanciar formaço profissional e aço social no âmbito dos programas PT2020 e

P12030.

No que respeita a Despesa efetiva, estirna-se urn aumento de 7,1% face a 2025,

totalizando 42 920,2 milhöes de euros. A despesa corn pensöes e complementos destaca

se como a principal rubrica, atingindo 26 000,2 milhöes de euros (excluindo pensöes do
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regime substitutivo dos bancários), o que corresponde a aproximadarnente 60,6% do

total da despesa efetiva. Este peso significativo sublinha a centralidade das pensâes no

orçarnento da Segurança Social.

Alérn disso, observa-se urn reforço relevante noutras prestaçöes sociais, corn destaque

para:

a) SubsIdio de apoio ao cuidador informal: crescimento de 23,7%;

b) Prestaçöes de parentalidade: aumento de 23,6% - irnpulsionadas pelo aumento

do niirnero de beneficiários;

c) Complemento solidário para idosos: incremento de 21,5% - beneficiando de urn

aurnento de 40 euros rnensais no valor de referência;

d) Programas e prestaçöes de aco social: aurnento de 12,5% - sustentado pelo

reforço do setor social e solidário, pela expanso da Rede Nacional de Cuidados

Continuados Integrados;

e) Prestaço social para a incluso e respetivo cornplernento: crescimento de 10,4%;

f) SubsIdio e cornplemento por doença: aurnento de 1,7%;

g) Abono de farnIlia: incremento de 2% - urn incremento de 27,6 milhöes de euros,

ajustado a inflaço de forma uniforme para todos os escalbes de rendimento e

idades;

h) SubsIdio de desernprego e apoio ao ernprego: aumento de 0,9%.

Adicionalmente, os subsIdios correntes financiados por fundos cornunitários registarn urn

crescimento expressivo de 28,7%, refletindo a irnportância do cofinanciamento europeu

no reforço das polIticas sociais.

o Sisterna da Segurança Social apresenta, para 2026, urn saldo em contabilidade püblica

de . 438,5 rnilhöes de euros, evidenciando urna gesto equilibrada e a capacidade de

curnprir os cornprornissos sociais sem cornprorneter a sua sustentabilidade financeira.

Este resultado positivo e sustentado pelo crescimento robusto da receita, que mais do

que cornpensa o aumento da despesa, garantindo a consolidaço do sisterna.
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Em sede de conclusäo, o Orçamento do Estado para 2026, no âmbito do Sistema da

Seguranca Social, reflete uma estratégia de reforço das prestaçôes sociais, corn particular

enfoque nas pensöes e nas medidas de apoio a incIuso e proteçao social. 0 crescimento

económico previsto, aliado ao aumento das contribuicoes sociais e das transferências da

Administraço Central, proporciona uma base sólida para financiar estas prioridades.

E) Sustentabilidade Financeira da Segurança Social

o Relatório sobre a Sustentabilidade Financeira da Segurança Social, integrado no

Orçamento do Estado para 2026 (0E2026), apresenta uma análise detalhada do sistema

previdencial de reparticäo, corn foco na sustentabilidade de longo prazo. Este documento

utiliza como base o Orçamento da Segurança Social para 2026, os dados fIsicos e

financeiros do Regime Geral da Segurança Social, a estimativa do Instituto de Gestão de

Fundos de Capitalizaçäo da Seguranca Social (IGFCSS, I.P.) para o Fundo de Estabilizaço

Financeira da Seguranca Social (FEESS) e as projecôes macroeconómicas e demográficas

do 0E2026, complementadas pelo Ageing Report 2024 para o horizonte de longo prazo.
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As projeçöes indicam que o sistema previdencial manterá saldos positivos ate ao final da

década de 2030, quando se prevê o inIcio de saldos negativos, atingindo urn défice

máximo de 0,5% do PIB por volta de 2048.

A Receita de contribuiçbes e quotizacöes deverá permanecer estável em 10,2% do PIB ao

longo do horizonte de projeçäo (ate 2070). iá a Despesa total do sistema está projetada

para aumentar 1,9 pontos percentuais (pp) do PIB ate meados da década de 2040,

seguida de uma ligeira reduçao na década de 2050 e urn novo aumento ate 2070. Este

cornportamento é amplamente condicionado pela evoluço da despesa corn pensOes,
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que segue urna trajetória semelhante: crescimento ate 2050, reduço na década seguinte

e novo incrernento ate ao final do perIodo.

Fundo de Estabilizaco Financeira da Segurança Social (FEFSS)

o FEFSS desempenha urn papel central na sustentabilidade do sistema. No final de 2025,

a carteira de ativos do fundo está estimada em 41,2 mil milhöes de euros, equivalente a

15% do PIB e 216,9% da despesa anual corn pensöes. As projecâes apontam para urn

crescimento dos ativos ate a década de 2040, alcancando 32,3% do PIB em 2040. A partir

desse ponto, o ritmo de crescimento diminui devido aos défices projetados no sistema,

mas a carteira deverá atingir 45% do PIB em 2070 (506% da despesa anual corn pensöes).

Estas estimativas assumem uma rentabilidade media anual de 4,58% e a continuidade de

transferéncias para o FEFSS, incluindo saldos do sistema previdencial, o adicional ao

Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI, 162,6 milhöes de euros) e a parcela do Imposto

sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC, 493,6 milhôes de euros), sob a premissa

de polIticas invariantes.

Comparaco corn o 0E2025

Quando comparada corn as projeçôes do 0E2025, a análise do 0E2026 apresenta

diferenças significativas:

Saldos do sistema previdencial: Ate 2040, os saldos so inferiores aos estimados no

0E2025, mas os défices projetados a partir dessa data so menores, indicando urna

trajetória de rnaior equilIbrio no longo prazo.

Carteira do FEFSS: 0 ponto de partida em 2026 é mais robusto (15% do PIB contra 14,1%

no 0E2025), mas nas duas décadas seguintes o valor da carteira é ligeiramente inferior

ao previsto anteriormente. Na segunda metade do horizonte (pós-2O45), a carteira

supera as estirnativas do 0E2025, beneficiando de urn valor inicial mais elevado, uma

rentabilidade superior (4,58% contra 4,12%) e rnelhores saldos no sistema.
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Fatores explicativos: As alteraçöes refletem a cornbinaco de urn saldo inicial mais

elevado, uma rentabilidade mais otimista e ajustes na dinâmica do sistema previdencial.

0 Relatório do 0E2026 reforça a sustentabilidade financeira da Segurança Social no curto

e médio prazo, corn urn saldo positivo de 6.438,5 milhöes de euros em contabilidade

püblica e 6.576,4 milhöes em contabilidade nacional para 2026, suportado por uma

receita robusta (49.358,7 milhöes de euros, +8% face a 2025) e pela solidez do FEFSS.

Contudo, os saldos negativos projetados a partir do final da década de 2030 exigem

medidas estruturais, como ajustes na idade de reforma, diversificaco de receitas e

gestäo prudente do FEESS. A melhoria na rentabilidade do fundo e o reforço de

transferéncias (AIMI, IRC e fundos europeus) so passos positivos, rnas a sustentabilidade

de longo prazo dependerá de reformas que mitiguem os desafios demográficos e

económicos.
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PARTE II — OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

Sendo a opinio do relator de emisso facultativa, o deputado autor do presente parecer

exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniào, nos termos do n.9 4 do artigo 139. do

Regimento da Assembleia da Repüblica.

PARTE Ill — CONCLUSOES E PARECER

Em face do exposto, a Comisso de Trabalho, Seguranca Social e lnclusäo conclui o

seguinte:

1. A Proposta de Lei n.2 37/XVll/1. (GOV), que Aprova o Orçamento do Estado para

2026, foi admitida a 9 de outubro de 2025, reunindo os requisitos formais,

constitucionais e regimentals aplicáveis.

2. Nos termos do n.9 3 do artigo 205.9 e da alInea b) do n.9 1 do artigo 206. do

Regimento da Assembleia da Repüblica, compete a Comissao de Trabalho,

Segurança Social e lnclusao emitir parecer sobre a Proposta de Lei em apreço,

relativamente as matérias do seu âmbito de intervençao.

3. A presente iniciativa contém as principals linhas estratégicas de orientaço da

polItica do Governo, assim como os aspetos mais relevantes do orçamento para

o Programa de Trabalho, Solidariedade e Segurança Social no ano de 2026.

4. A Comisso de Trabalho, Segurança Social e lncluso considera que estao

reunidas as condiçöes para que a Proposta de Lei em análise possa ser apreciada

em Plenário.

5. A Comisso de Trabaiho, Segurança Social e lnclusao dá por concluIdo o processo

de emisso de parecer sobre a Proposta de Lei n.9 37/XVll/1. (GOV), que aprova
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o Orçamento de Estado para 2026, o qual deve ser remetido a Comissão de

Orcamento, Financas e Administracão Püblica, a comissäo competente, para os

devidos efeitos.

Palácio de São Bento, 22 de outubro de 2025.

o Vice-Presidente da Comissão

- .

V

-‘(ioaquim Barbosa)

Relator

-/
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